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1" Secreia

ÍÚENSAGET DE LEI NOO56 ,2022,06 DE DEZETIiBRODE2O22.

Senhor hesidente,
Ínclitos Pares,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa egrégia Casa lrgislativa, o incluso
Projeto de Lei que dispõe sobre a ampliação do limite para abeúura de créditos suplementares
para 100% (cem por cento) da despesa fixada durante a execução do Orçamento Municipal do
Exercício de 2022 e alteração da redação do art. 5o, da Lei Municipal n" 772, de 03 de

novembro de202l-

CONSIDERANDO que referido Projeto de Lei é de iniciativa exclusiva do Poder
Executivo Municipal. uma vez que trata de matéria orçamenúria, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal, conforme preconiza os ditames constitucionais.

CONSIDERAI\DO que as operações de abertura de cÉdito adicional suplementar
estão previstas na Lei Federal no 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais
do direito financeiro, sendo que no particular , Íeza o art. 4 I , inciso I:

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - Suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamenlária;"

CONSIDERÀNDO o provável excesso de arrecadação já apurado até o mês de
novembro do ano corrente, superando de forma substancial a arrecadação prevista para o
exercício de2022.

Consistindo assim em ferramenta legal para abertura de creditos adicionais
suplementares como forma de reforço de dotações para realização da despesa pública, tendo em
vista o incremento de arrecadação além dos fixados na Lei Orçamentária Anual, permitindo
assim ao ente público a expansão de suas despesas decorrentes do aumento de arrecadação já
apurado até o período citado, gerando assim um excesso de arrecadação no exercício corrente.

Assim, resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exarne, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas às regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza e a matéria orçamentária em discursão, levando em consideração o aumento de

despesas previstas na Lei Orçamenkária Anual, o incremento na arrecadação decorrente da
eficiência na gesüIo tributária de rcceita própria como também nas transferências da União e
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Estado para o Municipio, seja para execução de despesas corentes como também para despesas
de capital na rcalização de investimentos no Município de ltaitinga no exercício de2022.

Prosseguindo em análise, segue abaixo os demais dispositivos legais, tambem
aplicáveis ao caso em telq senão vejamos:

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ l" Consideram-se recursos para ofim desle artigo, desde
que nõo comprometidos:

t...1

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em
Lei; "

Além disso, busca-se imprimir uma gesüIo eficiente, compromissada e responsável,
à luz das legislações pertinentes, como a l-ri Orgânica do Município de ltaitinga, LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal, a Lei Federal n' 4.320164 e a Constituição Federal vigente.

Diante de todo o exposto, contamos com os Nobres Edis para a aprovação deste
Projeto de Lei de elevada importância para garantir condições técnicas para que os necursos
sejam alocados nas dotações orçamentárias deficitrârias em razão do atendimento das demandas

das atividades da Administração e dos munícipes.

Certo de que os ilustres membros dessa Colenda Casa Legislativa haverão de

conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestaÍ a valiosa
colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, dado o relevante interesse
público, renovando protestos de estima e consideração.

Aproveiüamos o ensejo cordiais

Municipal

A Sua Excelência o Senhor
Jose Clenildo Nunes de Sousa
Presidente dr Cimere Municipel de Iteitinge
Itaitinga4e.
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PROJETO DE LEt No_, DE 06 DE DEZEUBRO DE 2022.

Dtspõe soôre a amplieção do limite
pare ebeftuna de crédltos suptement,,res
durante a ex*ução do Orçamento
Municipal do Exercicio de 2022 e altera
a rtadação do arl 5o, de Lei tunlcipal no
772, & O3 de novembro de 2021.

O PREFEITO IUNICIPAL DE ITAITINGA ESTADO DO CEARÁ, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, faço saber que a Câmara Municipal de
Itaitinga aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art ío. Esta Lei dispõe sobre a ampliaÉo do limite para abertura de créditos
suplementares durante execução do Orçamento Municipal do Exercício de 2022 e
altera a redação do art. 5" capú, inciso lll e parágrafo primeiro da Lei Municipal no

772, de 03 de novembro de 2021.

Art 2o. Fica autorizada a ampliação do limite de abertura de créditos
suplementares previsto na Lei Orçamentária Municipal do presente exercício para o
percentual de 100% (cem por cento) do valor da despesa autorizada no Art. 4" da Lei
Municipal no 772 de 03 de novembro de 202'1, para suprir insuftciências de dotações
orçamentárias consignadas.

Art 30. O art. 5' caput, inciso lll e parágrafo primeiro da Lei Municipal
no 77212021, passam a vigorar com seguinte redaçáo:

'Att. 5". Fha autorizada a abertun de cÉditos adicionais
suplementares até o limite de 100% (cem por cento) do total
da despesa fixada pam os Poderes Legislativo a Exacutivo,
na forma autorizada por esta lei, tendo em vista as redagões
do artigo 29 da Lei Municipal no 738, de 25 de junho de 2021,
mediante a utilização de racursos previstos no a,t. 43,

incisos l,ll,llle lV da LeiFedenlno 4.320, de 17 de março de
19U"

I - Utilizandçse a fonte de recursos prevista no inciso I do §
í'e § 2" do artigo 43 da Lei n' 4.320, de 17 de março de
1964, denominado superávit financeirc, até o limite da
difercnç entre ativo e passir,o financeiro apurado no
Balanço Patrimonial Consolidado no ExercÍcio de 2021.
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ll - Utilizando-se da fonte de recurso excesso de
anecadaçáo reprcsentando pelo total positivo das diferenças
acumuladas, més a més, entrc a anecadaçáo prevista e a
efetivamente realizada até o encenamento do mês anterior à
abeftun do crédito adicional suplementar, considenndose
sempre a fonte de recurco gue está apresentada o excosso
de anecadação, conforme inciso ll do § í'e § 3' e 4', do
artigo 43, da Lei n' 4.320, de 17 de marp de 1961 e do
ailigo 8' parágnfo único, da Lei Complementar n' 1012000
de 04 de Maio de 2000.

lll - Utilizandose oomo fonte de racuÍsos compensafón'os
a anulaçâo total ou parcial de dotaçóes oryamentáias ou de
créditos adicionais rcferidos no inciso lll, do § 10, do aftigo
43 da LeiFedenl no 4.320, de 17 de marp de 1964, até o
limite de 100% (cem por anto) da despesa autoizada para o
Púer Executivo.

(...)

Parágrafo Pdmeiro: Fica o Poder Legislativo
Munhipal, autoizado pelo Chefe do Poder Executivo a
abir crédrtos adicionais suplementares para

remanejamento de doÍaçÕes orçamentárias,
exclusivamente no âmbito das dotaçôes orçamentárias
consignadas ao Poder Legislativo, unicamente
utilizandose a fonte de recurso descrita no aft.43, §ío,
lll da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964,

até o limite de 100% (cem por cento) do valor do

Orçamento do Poder Legislativo."

Art. 4". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogando-se as

disposiçóes em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNTCT DE AOS 06 DIAS DO

MÊS DE DEZEMBRO DE

UARCOS ARES

. ./. .
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